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ILUSTRISSIMOS SENHORES MEMBROS DA COMISSAO ESPECIAL DE LICITAGAO
SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNICACAO SOCIAL
CONCORRENCIA 01/2016

WD Comunicagao Ltda - EPP, com sede na Rua México, n° 290, Bairro
Bacacheri, na cidade de Curitiba, Estado do Paran4, inscrita no CNPJ/MF sob o n°
17.713.123/0001-72, neste ato representada pelo sécio-administrador Sr. Alan Giuliano
Dall’Alba Ceppini, portador do RG n° 23.386.629-2 SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob n°
219.645.988-77, nos termos de seu Contrato Social, vem respeitosamente perante esta
Comissao Especial de Licitagao, nos termos do item 6 do edital de Concorréncia n. 01/2016
da Secretaria de Comunicac¢édo Social do Estado do Parana, impugnar o referido edital,
pelas razdes de fato e direito adiante aduzidas.

Impugna-se o item 1.1, por violagdo expressa do artigo 30 § 3° da Lei
Estadual n. 15.608/2007, eis que a servidora DIRCE MARIA REINEHR, nomeada pela
Resolugdo n. 10/2016/SECS - DO 9832, e agente fazendaria, e portanto ndo pertence ao
quadro permanente do 6rgdo responsavel pela licitagdo, no caso a Secretaria de
Comunicacdo Social do Estado do Parand, violando portanto a norma que imputa a
necessidade de dois servidores efetivos do quadro permanente do 6rgdo da Administragao
responsavel pela Administragao.

Impugna-se o OBJETO do edital, eis que prevé a inclusdo de empresas
publicas e sociedades de economia mistas como integrantes do grupo contratante, sem a
especificacdo da autorizagdo dos administradores, conselho de administragéo e
orcamentos proprios, e ou indicagdo de convénio/contrato que preveja o aporte de
recursos/repasses, fato que indica imprecisdo da fonte pagamento, e o custeio pelo eréario
de despesas de empresas com autonomia financeira/administrativa/orgamentaria, com
alteragdo na apuragdo de resultados das referidas empresas e seus balancos. Nao
suficiente ha violacdo da Lei Orgamentaria e Lei de Diretrizes Orgamentarias, Lei
Complementar 101/2000, Leis Estaduais constitutivas das pessoas juridicas, e do artigo
147, paragrafo unico, face a nao indicagéo da forma de custeio das referidas entidades no

ANEXO V.

Impugna-se a vinculagao da execugéo do servigo por meio do Manual de
Procedimento de Selegao Interna — Resolugédo n. 13/2016 - (item 3.2.6), eis que se trata de
normativo inapto juridicamente a regular a execugéo contratual (principio da legalidade),
bem como, impde condigbes ilegais, discricionarias e subjetivas, para distribuicao dos
servicos entre as agéncias vencedoras do certame, inclusive com o direcionamento para
empresas ja prestadoras de servigo (item V.1), e atribuicéo de critérios subjetivos a diregéao
do érgao para divisdo nao equitativa para as execugoes publicitarias.

Impugna-se o item 3.2, eis que ausente a demonstragao de publicidade
dos critérios técnicos que levaram a determinacéo de que a contratagéo seria realizada por
5 (cinco) agéncias.
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Impugna-se o item 9, eis que ha mengéo a entrega de proposta técnicaem

“invélucro padronizado”, o qual ndo foi especificado suas caracteristicas fisicas e
funcionais, aptas a demonstrar inviolabilidade, bem como, ausente qualquer normativo

administrativo que autorize sua utilizagdo ou certifique sua eficiéncia.

Impugna-se o item 12.2.2, por violagéo do principio da ampla concorréncia
e do julgamento objetivo (artigo 3° Lei Federal n. 8666/1993 e artigo 6°, VIl e artigo 8°
da Lei Federal n. 12.232/2010), eis que os quesitos apresentados sado imprecisas,
direcionados e restritivas para pontuacéo de determinadas empresas, por meio de critérios
subjetivos, a citar:

a. Alinea a: inexisténcia de fixacdo objetiva do que se trata o critério “porte e
tradigao”, sua mensuragdo quantitativa ou qualitativa, e forma de avaliacao;

b. Alinea b’ inexisténcia de fixacdo objetiva da pontuagdo e critérios para
avaliacdo de experiéncia dos profissionais (tais como: tempo de profissao,
titulacao académica, etc);

c. Alinea ¢: inexisténcia da fixacdo objetiva’ de quais qualificagbes serao
pontuadas e quantificacées seréo avaliadas;

d. Alinea d: inexisténcia de fixacao objetiva de quais instala¢bes, infraestrutura
e dos recursos materiais serdo pontuados, em que limite, forma e qualificagao
e quantificagéo (tais como: area fisica, localizac&o, nimero de computadores,
namero de funcionarios, titulagdo académica, tempo de profisséo).

e. Alinea e: inexisténcia de definicdo do que se entende por critérios
“operacionais” e como estes serdo avaliados qualitativamente e
quantitativamente.

f. Alinea f: inexisténcia de definicdo dos critérios de analise de “relevancia e
utilidade” dos dados colocados a disposi¢éao;

Impugna-se o item 15.2, eis que atribui de forma injustificada e
desproporcional pontuagao excessiva a nota técnica (70X30), nos termos do entendimento
do TCU:” Licitagdo do tipo “técnica e prego” 1 - Eventual desproporgao na pontuagao
atribuida aos critérios de técnica e de preco deve ser justificada. Representagao de licitante
indicou ao Tribunal supostas irregularidades na Concorréncia n® 2/2010, do tipo técnica e
preco, conduzida pela Universidade Federal de Sao Paulo - (Unifesp), cujo objeto consistiu
na contratagdo de empresa prestadora de servicos de planejamento, implementagao e
gerenciamento de assessoria de imprensa especializada nas areas de educagao, saude e
administracéo de crise. Dentre elas, constou a desproporcionalidade das faixas de
pontuacdo utilizadas para valoragdo da proposta técnica, sem justificativas para tanto, em
aparente desconformidade com a jurisprudéncia deste Tribunal. A esse respeito, a unidade
técnica consignou que “foi atribuido o peso de 80 a proposta técnica e apenas de 20 a
proposta de pregos, o que caracteriza a excessiva valorizagéo da primeira em detrimento
da segunda”. Reproduziu, entéo, trecho do Acérdao n° 1488/2009, do Plenario do Tribunal,
no qual se apreciou irregularidades na condugéo de licitagdo com objeto assemelhado. Na
oportunidade, o TCU concluiu que em situagdes nas quais houver diferenciacéao entre os
pesos atribuidos ao critério de técnica e o critério prego, deve a instituicdo contratante
fundamentar o fato, com base em “estudo demonstrando que a grande disparidade
verificada (a nota técnica tem peso superior ao dobro da proposta de precos) € justificavel”.
Assim, ainda para a unidade técnica, “a atribuicéo de fatores de ponderagao distintos para
os indices técnica e prego somente deve ocorrer em situagdes ainda mais excepcionais, 7/ -
devidamente comprovadas, 0 que nao ocorreu nos presentes autos’. Destacou, ainda,
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disposicdo constante da Instrugdo Normativa 2/2008, da SLTI/MPOG no mesmo sentido (§
3° do art. 3°). Ao concordar com as analises, o relator destacou que “o privilégio excessivo
da técnica em detrimento do preco, sem haver justificativas suficientes que demonstrem a
sua necessidade, pode resultar em contratagdo a pregos desvantajosos para a
Administragdo”. Todavia, apesar da reprovabilidade da conduta, considerou o relator que
houve a perda do objeto da representagédo, ante a alteragao dos critérios do edital do
certame, bem como, posteriormente, em face da anulagdo de oficio do certame pela
Unifesp, conclusdo acatada pelo relator e pelo Plenario. Precedentes citados: Acérdaos
TCU nos 264/2006 e 55/2007, ambos do Plenario. Acérdédo n.° 210/2011-Plenario, TC-
017.157/2010-2, rel. Min. Augusto Nardes, 02.02.2011"

Impugna-se o item 16.2.4.1 e 16.2.4.3, eis que limitam a concorréncia, bem
como violam o artigo 31, §5° da L 8666/93, e a Simula 289 do Tribunal de Contas da Uniao;
“A exigéncia de indices contabeis de capacidade financeira, a exemplo dos de liquidez,
deve estar justificada no processo da licitagdo, conter parametros atualizados de mercado
e atender as caracteristicas do objeto licitado, sendo vedado o uso de indice cuja férmula
inclua rentabilidade ou lucratividade. (D.0.U 03.02.2016)", por auséncia de justificativa para
exigéncia de indice 1 de liquidez ou patriménio liquido.

Por tais razées, requer ao final a nulidade do edital, e a imediata suspensao
de todos os atos de prosseguimento do certame, até a decis&o final da Comissao Especial

de Licitagao.

By
Meygpiaonyy; Curitiba, 07 de fevereiro de 2017.
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WD Comunicagéo Ltda - EPP
Alan Giuliano Dall’Alba Ceppini
Sécio-Administrador
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